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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

 Æ DIREITO CONSTITUCIONAL: CONCEITO E 
FONTES. ESTADO, POVO, TERRITÓRIO, ETC.

1. (IDECAN – 2021) Acerca dos elementos das constituições, 
analise os itens abaixo:

I. O preâmbulo de toda constituição é considerado um elemen-
to de estabilização constitucional, dado o seu caráter progra-
mático e hermenêutico.

II. A fixação de competências das cortes supremas está relacio-
nada aos elementos orgânicos das constituições.

III. Os direitos e garantias individuais fazem parte dos chama-
dos elementos limitativos das constituições.

Está(ão) correto(s) apenas o(s) item(ns):

a) I.

b) I e II.

c) II e III.

d) I, II e III.

2. (IDECAN – 2019) O Estado é uma instituição organizada, políti-
ca, social e jurídica, o qual ocupa um território definido e é regido 
por uma lei maior chamada de Constituição. É dirigido por um 
governo soberano, o qual é responsável pela organização e con-
trole social. Nesta definição, destacam-se três elementos:
a) Povo, governo e território.

b) Executivo, legislativo e judiciário.

c) Cidadania, legalidade e direitos políticos.

d) Poder, soberania e cidadania.

e) Povo, poder e estado.

3. (IDECAN – 2017) “O      (como os Estados Unidos, o Bra-
sil, a Suíça, a Alemanha e outros) é um estado soberano cons-
tituído de estados-membros dotados, não de soberania, mas 
apenas de autonomia, os quais têm poder constituinte próprio, 
decorrente do poder constituinte originário.”

(Disponível em: www.srbarros.com.br.)

Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmativa 
anterior.

a) País

b) Estado Federal

c) Estado Unitário

d) Estado Monárquico

 Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

4. (IDECAN – 2025) No ordenamento jurídico brasileiro, há dis-
positivos que estabelecem princípios fundamentais voltados 
à organização do Estado, aos direitos e garantias individuais, à 
estrutura federativa e à promoção do bem-estar social. Esses 
dispositivos orientam políticas públicas e asseguram direitos 
que visam à construção de uma sociedade mais justa e igualitá-
ria. Com base nessas diretrizes, marque a opção correta.

a) A organização político-administrativa do Brasil é centra-
lizada na União, que detém competência exclusiva para 
legislar sobre todos os assuntos, cabendo aos estados e 
municípios apenas a execução das normas federais.

b) A inviolabilidade dos direitos fundamentais restringe-
-se aos cidadãos brasileiros natos, não se estendendo aos 
estrangeiros residentes no país, salvo em casos excepcio-
nais expressamente previstos em tratados internacionais.

c) A educação deve ser garantida pelo Estado em colaboração 
com a iniciativa privada, tendo como um de seus princípios 
a promoção da cidadania, da diversidade cultural e do res-
peito aos direitos humanos.

d) Os direitos sociais têm caráter programático e sua imple-
mentação depende exclusivamente da conveniência dos 
governantes, não sendo passível de exigência judicial em 
caso de descumprimento pelo Estado.

e) A dignidade da pessoa humana é um princípio aplicá-
vel apenas nas relações entre o cidadão e o Estado, não se 
estendendo às relações privadas, que são reguladas exclu-
sivamente pelo direito civil e comercial.

5. (IDECAN – 2025) A partir das lições emanadas da CFRB/88, sabe-
mos que as alterações no texto se processam por meio de Emen-
das Constitucionais, que não poderão propor a abolição das assim 
chamadas cláusulas pétreas, corretamente apresentadas apenas 
em:

a) a maioridade penal; a remuneração dos ocupantes de cargos 
eletivos; dentre outras enumeradas no art. 60, §4º da própria 
CF.

b) a unificação dos poderes; os direitos e garantias sociais; dentre 
outras enumeradas no art. 60, §4º da própria CF.

c) o nepotismo; a isenção tributária das igrejas e templos religio-
sos; dentre outras enumeradas no art. 60, §4º da própria CF.

d) as polícias militares; o ensino público superior federal gratui-
to; dentre outras enumeradas no art. 60, §4º da própria CF.

e) os direitos e garantias individuais; a forma federativa de Esta-
do; dentre outras enumeradas no art. 60, §4º da própria CF.
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6. (IDECAN – 2025) A dignidade da pessoa humana é um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil. De acordo com 
o artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, “[a] República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III – a 
dignidade da pessoa humana”. Nesse contexto, assinale a alter-
nativa que corretamente descreve o conceito de dignidade da 
pessoa humana.

a) É um princípio fundamental e uma norma jurídica no Bra-
sil, que exprime a ideia de que todos os seres humanos têm 
direito a uma vida digna com acesso a direitos básicos como 
saúde e educação, independentemente de suas caracterís-
ticas físicas, psicológicas ou sociais.

b) É apenas um princípio fundamental no Brasil, que exprime 
a ideia de que todos os seres humanos têm direito a uma 
vida digna com acesso a direitos básicos como saúde e edu-
cação, independentemente de suas características físicas, 
psicológicas ou sociais.

c) É apenas uma norma legal no Brasil, que exprime a ideia de 
que todos os seres humanos têm direito a uma vida digna 
com acesso a direitos básicos como saúde e educação, inde-
pendentemente de suas características físicas, psicológicas 
ou sociais.

d) É um princípio fundamental e uma norma jurídica no Bra-
sil, que exprime a ideia de que apenas crianças e adoles-
centes devem ter seu acesso à saúde e educação garantidos 
pelo Estado e pela sociedade.

e) É um princípio fundamental e uma norma jurídica no Bra-
sil, que exprime a ideia de que apenas os maiores de 18 anos 
devem ter seu acesso à saúde e educação garantidos pelo 
Estado e pela sociedade.

7. (IDECAN – 2024) Na forma consagrada pelo nosso texto 
maior, a Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 
de outubro de 1988 (com mais de 130 emendas posteriores, até 
hoje), temos que a República Federativa do Brasil se rege nas 
suas relações internacionais por princípios. Com base nessa 
informação, assinale a alternativa que apresente corretamente 
um deles.

a) dignidade da pessoa humana e pluralismo político

b) solução contenciosa de conflitos, erradicação da pobreza 
e da marginalização e redução das desigualdades sociais e 
regionais

c) intervenção controlada nos assuntos internos do Estado e 
solução pacífica de conflitos

d) dever de cooperação internacional e prevalência dos direi-
tos humanos

e) igualdade entre os Estados e repúdio ao terrorismo e ao 
racismo

8. (IDECAN – 2023) Nos termos do art.1º da CRFB é correto afir-
mar que a República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos

a) a soberania social; a cidadania; igualdade, a dignidade dos 
direitos humanos; os valores sociais do trabalho, da saúde e 
o pluralismo político.

b) a soberania internacional; a cidadania; a dignidade dos 
direitos humanos; os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa e a singularidade política.

c) a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralis-
mo político.

d) a soberania social; independência nacional; a dignidade da 
pessoa humana; os valores sociais da mulher, da livre ini-
ciativa e o pluralismo político.

9. (IDECAN – 2022) Ao contrário das regras, que são normas 
especificas, os princípios são normas amplas de caráter gené-
rico e abstrato.

Nessa qualidade, é mandamento estruturante da República o 
princípio

a) republicano.

b) confederativo.

c) do estado de direito.

d) da função social do trabalho.

e) da supremacia do interesse público.

10. (IDECAN – 2021) A Constituição Federal estabelece princí-
pios importantes para serem obedecidos não somente dentro 
da República Federativa do Brasil, mas, também, em suas rela-
ções internacionais. É o caso, por exemplo, do princípio da

a) intervenção estatal.

b) prevalência dos direitos humanos.

c) promoção do desenvolvimento nacional.

d) proibição do asilo político.

11. (IDECAN – 2019) A soberania, a cidadania e o pluralismo polí-
tico são considerados fundamentos da República Federativa do 
Brasil, a qual, segundo se pode afirmar com base na Constitui-
ção Federal, tem por objetivos fundamentais:

I. construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II. garantir a independência nacional;

III. erradicar a pobreza e promover a defesa da paz.

Analisando os itens acima, é correto afirmar que
a) somente o item I está correto.

b) somente o item II está correto.

c) somente o item III está correto.

d) somente os itens I e II estão corretos.

e) somente os itens II e III estão corretos.

12. (IDECAN – 2019) Segundo a Constituição Federal de 1988, a 
República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações inter-
nacionais pelos seguintes princípios, exceto

a) não intervenção.

b) defesa da paz.

c) igualdade entre os estados.

d) solução pacífica dos conflitos.
e) dignidade da pessoa humana.

13. (IDECAN – 2019) São fundamentos da República Federativa 
do Brasil, exceto

a) a cidadania.

b) a dignidade da pessoa humana.

c) a independência nacional.

d) os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa.

e) o pluralismo político.

14. (IDECAN – 2019) A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos

a) soberania, pluralismo político e independência nacional.

b) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e prevalência 
dos direitos humanos.
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c) igualdade entre os Estados, defesa da paz e garantia do 
desenvolvimento nacional.

d) cidadania, soberania e dignidade da pessoa humana.

e) promoção do bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

15. (IDECAN – 2019) Sobre os princípios fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil, assinale a alternativa correta.

a) São poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e os Tribunais de Contas.

b) O Brasil buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação 
de uma comunidade latino-americana de nações.

c) Constituem objetivos fundamentais os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa.

d) A República Federativa do Brasil tem como um de seus fun-
damentos a cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade.

e) O Brasil rege-se nas suas relações internacionais por diver-
sos princípios, dentre eles o pluralismo político.

16. (IDECAN – 2017) Quanto aos princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil, considerada a interpretação 
jurisprudencial, assinale a afirmativa correta.
a) A soberania fundamenta a prescindibilidade do uso do idio-

ma nacional nos atos processuais.

b) A cláusula da reserva do possível não sofre limitação pela 
garantia constitucional do mínimo existencial.

c) A cidadania impõe ao indivíduo cumprir a ordem emanada 
do Estado, ainda que contrária à Constituição.

d) A violação do direito ao trabalho digno pode significar a 
redução do indivíduo à condição análoga à de escravo.

17. (IDECAN – 2016) Quanto aos princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil, marque a afirmativa correta.
a) A República Federativa do Brasil repudia a autodetermina-

ção dos povos, o terrorismo e o racismo.

b) São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

c) Erradicar as desigualdades sociais e regionais é um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito.

d) O Brasil buscará a integração econômica, visando à forma-
ção de uma comunidade europeia de nações.

18. (IDECAN – 2016) Considerando o disposto na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 a respeito dos princípios 
fundamentais, dos direitos e garantias fundamentais, da orga-
nização do estado, da organização político-administrativa, da 
União, dos Estados federados, dos Municípios e da intervenção, 
assinale a afirmativa INCORRETA.
a) A capacidade de auto-organização e de autolegislação, 

expressa na Constituição Federal, dispõe que os esta-
dos organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os princípios da Constituição 
Federal.

b) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
estabelece que a organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos soberanos.

c) O Artigo 1º da Constituição Federal resume, em uma única 
sentença, as características precípuas do Estado brasilei-
ro, afirmando tratar-se de federação a forma do Estado, de 
república a forma de governo, de democracia o regime polí-
tico e de se assentar em Estado de direito.

d) A Constituição Federal de 1988 trata, em cinco capítulos, 
dos Direitos e Garantias Fundamentais. Os direitos funda-
mentais encontram-se agrupados em: direitos individuais 
e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direi-
tos políticos e direitos relacionados à participação em par-
tidos políticos e à sua existência e organização.

 Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

19. (IDECAN – 2025) Tendo por base as disposições constitucio-
nais a respeito dos tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos, assinale a alternativa que indique corre-
tamente em quantos turnos e o quórum necessário para que 
estes sejam equivalentes às emendas constitucionais.

a) Um turno – três quintos dos votos.

b) Três turnos – unanimidade dos votos.

c) Dois turnos – três quintos dos votos.

d) Quatro turnos – um quinto dos votos.

e) Cinco turnos – dois quintos dos votos.

20. (IDECAN – 2025) Gustavo foi preso e condenado a cinco anos 
de prisão pelo cometimento de determinada conduta ilícita, 
com regime inicial fechado. Após ultrapassado todo o período 
estipulado na sentença, Gustavo foi mantido preso por mais 
seis meses. Ante a situação apresentada e levando em consi-
deração a responsabilidade do Estado e os Direitos Humanos, 
assinale a alternativa correta.

a) O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença.

b) O Estado não indenizará o condenado por erro judiciário 
por excesso de prazo, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença.

c) Cabe indenização pelo Estado por erro judiciário ao preso 
que ficar por mais de um ano além do tempo fixado em 
sentença.

d) Cabe indenização pelo Estado por erro judiciário ao preso 
que ficar mantido em cárcere por mais de cinco anos além 
do tempo fixado em sentença.

e) Não cabe indenização pelo Estado por erro judiciário ao 
condenado que ficar preso por crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes.

21. (IDECAN – 2025) Insta a Constituição da República Federa-
tiva do Brasil que é garantido o direito de propriedade; a defesa 
do consumidor promovida pelo Estado; o respeito à integridade 
física e moral dos presos; a indenização do condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; dentre outros. A tais lições chamamos, correta-
mente, de:

a) Objetivos da República Federativa do Brasil.

b) Princípios fundamentais.

c) Direitos e garantias fundamentais.

d) Fundamentos da República Federativa do Brasil.

e) Princípios da integração latino-americana.

22. (IDECAN – 2024) Sobre os Direitos e Garantias Fundamen-
tais expressos na Constituição Federal, indique a alternativa 
correta.

a) Constitui crime afiançável e prescritível, a ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático.
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